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			Prefácio


			O presente livro, Educação inter/multicultural: saberes e práticas docentes, escrito pelas autoras Izeth Nascimento Barros e Thelma Helena Costa Chahini, apresenta uma reflexão de grande importância sobre educação inter/multicultural, vindo a pensar sobre os saberes e práticas docentes na educação básica. Assim, o livro está estruturado em três capítulos.


			O primeiro capítulo analisa inicialmente a parte conceitual sobre inter/multicultural, passando pela legislação educacional e seu diálogo com as questões culturais e étnicas da sociedade brasileira; no segundo capítulo, as autoras debruçam-se sobre a cidade de Grajaú, na Região Centro-Sul do Maranhão, território ancestral do povo Tentehar/Guajajara e povos quilombolas, e como tal diversidade étnica e cultural pode ser debatida nos currículos escolares, tanto das escolas não indígenas como as escolas indígenas nas aldeias; por fim, no terceiro capítulo, as autoras adentram na realidade escolar atravessada pela diversidade étnico-cultural e seus desafios.  


			Em Cultura, multiculturalismo, pluralismo e interculturalismo, Barros e Chahini trazem uma investigação minuciosa sobre o multiculturalismo e seus desdobramentos na interface com a educação escolar. Além de uma apresentação dos conceitos e seus diversos sentidos e limites, as autoras revisam as legislações educacionais brasileiras a partir da questão da diversidade étnico-cultural. Apenas após diversas lutas dos movimentos sociais dos povos indígenas e povos negros que as narrativas do ponto de vista desses povos/grupos foram inseridas nas legislações.


			As autoras destacam a Lei n.º 10.639/2003 e a Lei n.º 11.645/2008, que inseriram a obrigatoriedade dos conteúdos dos povos ameríndios e negros na sociedade brasileira a partir do olhar do agenciamento dos povos e seus sujeitos apresentando sua heterogeneidade. Tais leis foram em si mesmas um avanço, entretanto, ainda não estão sendo implementadas como deveriam.


			Na sequência, no capítulo O inter/multiculturalismo grajauense, as autoras trazem a pesquisa empírica realizada na cidade de Grajaú, no Centro-Sul do estado do Maranhão, município que surge em território indígena do povo Tentehar/Guajajara e, posteriormente, com a presença dos povos negros que resistem por meio dos quilombos.


			A pesquisa utiliza obras de memorialistas da cidade de Grajáu, história oral e entrevistas dos moradores locais não indígenas que se debruçam para recontar a história a partir do ponto de vista dos colonizadores/invasores. As autoras problematizam e tencionam tal versão que exclui o agenciamento dos ameríndios e seus processos de resistência. Tais resistências são vistas de forma etnocêntrica pelos narradores “brancos” como “selvageria”.


			Da mesma forma em relação aos povos negros que foram trazidos na condição de escravos e que resistiram às fugas, com a criação de quilombos, com suas manifestações culturais e religiosas. Eles também silenciados em seus agenciamentos enquanto sujeitos coletivos vistos de forma preconceituosa e racista pela historiografia oficial da cidade.


			As autoras foram muito felizes ao se debruçarem sobre as escolas existentes no município de Grajaú e no território indígena, na Terra Indígena Morro Branco, em um contexto de legislação educacional que obriga os conteúdos sobre a diversidade étnico-cultural em diálogo com a história local na qual a escola está inserida. Tal análise leva-nos a pensar sobre a ausência de uma escola quilombola no território de Santo Antônio dos Pretos, quem sabe uma pesquisa futura das autoras.


			Diante dessa contextualização histórica e socioantropológica, as autoras apresentam os depoimentos dos professores não indígenas, dos professores Tentehar/Guajajara e dos respectivos coordenadores pedagógicos das escolas. Tais depoimentos, descritos e analisados pelas autoras, trazem-nos reflexões sobre os desafios enfrentados pelos docentes indígenas e não indígenas para aprender e ensinar sobre a multiculturalidade específica da cidade de Grajaú. Dessa forma, a presente pesquisa, agora publicada em livro, traz uma grande contribuição aos estudos sobre a inclusão da diversidade étnico-cultural em sala de aula. 


			Ana Caroline Amorim Oliveira.


			Doutora em Antropologia pela Universidade de São Paulo-USP. Professora adjunta III da Universidade Federal do Maranhão-UFMA. Professora permanente do Programa de Pós-Graduação em Cultura e Sociedade- PGCULT/UFMA.


			









Apresentação


			Ao apresentarmos o livro Educação inter/multicultural: saberes e práticas docentes, estamos discorrendo sobre um percurso trilhado nos campos da educação e da diversidade cultural. Assim, convidamos você, leitor(a), a nos acompanhar nesse espaço.


			Os conhecimentos, percepções e concepções aqui relatados derivam de movimentos negros e indígenas, que lutaram pela valorização e pelo reconhecimento das diferenças étnico-raciais e culturais em todos os âmbitos sociais. Porém, sem um relativismo cultural e/ou uma visão etnocêntrica em relação ao meio social investigado, pois o inter/multiculturalismo não visa enfatizar os valores de um só ponto de vista, mas a diversidade cultural, entendendo que as culturas estudadas no contexto local apresentam seus próprios sistemas de valores. Portanto, devem ser observadas sem qualquer forma de preconceito, discriminação e/ou desvalorização de uma cultura em relação a outra. 


			O entendimento de que há várias culturas e que todas elas devem ser respeitadas é aqui enfatizado de acordo com pensamento de vários autores analisados e discutidos durante este estudo, os quais destacam que educação e cultura estão intrinsecamente ligadas.


			Discorre-se sobre o inter/multiculturalismo do município de Grajaú, contextualizando historicamente seu processo de colonização até os dias atuais. Busca-se, a partir de fatos narrados, dados que descrevem a inter-relação dos diferentes povos que contribuíram para a formação da identidade grajauense. Dentre esses povos, destacam-se os brancos, que vieram explorar a terra nativa, os negros, que chegaram como escravos, e os índios, que além de terem perdido suas terras, quase tiveram suas culturas anuladas. Dentre os diferentes povos indígenas que viveram nessas terras, permaneceram os índios Guajajara até a atualidade. E é nesse contexto que este livro contribui com conhecimentos e reflexões sobre a relevância de as temáticas inter/multiculturais serem incluídas nas aulas de História, valorizando a diversidade cultural.


			As autoras.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			A formação do povo brasileiro constituiu-se por uma diversidade étnico-racial e cultural que foi ganhando várias denominações. Dentre elas, pode-se destacar o pluralismo, o interculturalismo e o multiculturalismo, todos oriundos do termo cultura. Essas terminologias se referem às contribuições dos povos negros, brancos e índios, que deixaram uma herança étnico-racial e cultural deveras forte no país.


			Sabe-se que a história do Brasil é marcada pela negação e dominação de um povo e uma cultura sobre a outra, o que corroborou para que a influência dos negros e dos índios na formação brasileira fosse negada por muitos anos pela sociedade considerada dominante. Porém, com as grandes lutas dos movimentos sociais, em especial dos movimentos negros e indígenas, que tinham como objetivo lutar pela valorização e reconhecimento das diferentes culturas, nos diversos segmentos sociais, essa situação foi mudando de configuração. Nesse sentido, alguns dispositivos legais foram promulgados no intuito de reconhecer a efetiva contribuição dos negros e dos índios na construção da sociedade brasileira. 


			Com a efetivação da Constituição Federal (CF) de 1988, a situação dos grupos étnicos começou a mudar, visto que finalmente foi reconhecida, de fato, a pluralidade cultural brasileira. Os negros e os índios passaram a ter suas identidades racial e cultural reconhecidas e, a partir de então, a educação passou a ser obrigada a promover o ensino voltado para o reconhecimento das diferentes identidades culturais existentes no país.


			A década de 1990 foi, sem dúvida, um período significativo para o reconhecimento dos diferentes grupos étnico-raciais e culturais, visto que, antes, os índios e os negros eram vistos na escola como meros “bastidores” da história brasileira. Ademais, vale ressaltar que o estudo desses povos nas instituições de ensino se fazia a partir da percepção europeia, pois quando se trabalhava a história da colonização e da conquista do território brasileiro pelos portugueses, sempre era ensinada aos alunos a percepção de que esses povos (negros e índios) não eram protagonistas da história do país, além disso, a ideia de que ser diferente significava ser inferior era visível, pois assim que esses povos eram apresentados. Subentendia-se, portanto, que negros e índios não estavam no “padrão” étnico-racial e cultural imposto pelo homem branco, o que justifica o fato de grupos étnicos discriminados terem sido escravizados, “aculturados” e alguns até extintos.


			A Constituição Federal (BRASIL, 1988) foi, sem dúvida, um marco histórico para a contribuição de uma sociedade inclusiva, pois a partir do momento em que o Brasil deu conta de que era um país multicultural, assumiu que era preciso reconhecer as contribuições dos grupos étnicos que foram discriminados. Tal reconhecimento provocou várias mudanças nos diferentes segmentos sociais, principalmente no âmbito da educação, pois os movimentos negros e indígenas entenderam a necessidade de criação de leis voltadas para o ensino da diversidade cultural nas escolas brasileiras.


			O currículo escolar, então, passou a sofrer várias mudanças por meio de dispositivos legais, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDBEN), Lei n.º 9.394/1996, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), as Leis n.º 10.639/2003 e 11.645/2008, as Diretrizes Curriculares Nacionais para as Relações Étnico-Raciais e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica.


			Para os movimentos negros e indígenas, essas leis resultam de suas lutas e são instrumentos indispensáveis no combate às desigualdades étnico-raciais e culturais, uma vez que a escola, a partir do momento que tem a obrigação de contribuir com a desconstrução de preconceitos e estereótipos negativos atribuídos aos grupos étnicos discriminados, estará promovendo uma educação voltada para o conhecimento e o respeito às diferenças étnicas e culturais que compõem a população brasileira.


			Haja vista essa realidade, o termo multiculturalismo vem sendo tema de discussões nas políticas públicas educacionais no Brasil. Com isso, as temáticas voltadas para o reconhecimento e a valorização étnico-racial e cultural dos diferentes povos brasileiros vêm sendo foco de debates na sociedade brasileira, mediante ações democráticas, e o que se tem observado é que, cada vez mais, essas questões adentram nas instituições de ensino, principalmente quando o fator observado é o ensino inter/multicultural a partir da prática pedagógica dos professores.


			Atualmente, há uma valorização da cultura dos diferentes grupos étnicos existentes no país e uma preocupação evidente nas instituições de ensino, que é a de levar a história desses povos de maneira significativa para os alunos, principalmente os da educação básica.


			Diante do exposto, torna-se necessário buscar entender como as escolas públicas tratam o inter/multiculturalismo brasileiro em seus conteúdos curriculares a partir da dinâmica pedagógica dos professores no dia a dia em sala de aula. 


			Partindo desse entendimento e tendo em vista que a formação do povo grajauense contou com a contribuição de vários povos — dentre os quais estão os brancos, negros e índios, em especial os Guajajara da autodenominação Tentehar —, buscou-se conhecer a dinâmica de ensino nas escolas públicas daquele município.


			As intensas discussões educacionais concernentes à diversidade cultural e linguística e aos diversos aspectos identitários presentes nas escolas públicas do município de Grajaú têm evidenciado que os(as) docentes das escolas públicas da referida localidade encaram a diversidade racial e cultural como obstáculo no processo de ensino-aprendizagem, demonstrando a necessidade de novas práticas pedagógicas voltadas para tais temáticas. 


			Com a intenção de explorar o debate sobre a educação inter/multicultural, buscou-se conhecer as práticas pedagógicas utilizadas pelos professores de História de duas escolas de educação básica, uma escola municipal e outra indígena, sendo a última localizada na Aldeia Morro Branco no município de Grajaú/MA.


			De mais a mais, é importante pontuar que este livro, além de apresentar as práticas pedagógicas dos professores de História de uma escola indígena e de uma escola da Rede Municipal de Ensino, traz conhecimento sobre a história do município, visto que Grajaú traz um leque de curiosidades, pois é marcada pelas inter-relações desses diferentes povos, o que justifica suas peculiaridades singulares tão visíveis na composição e na cultura da população local. 


			Nesse processo histórico, é destacada tanto a contribuição dos índios como a dos negros na formação da sociedade grajauense, além dos conflitos interétnicos que aconteceram nessa trajetória histórica e que até hoje permeiam o município. Essa afirmação se dá devido ao fato de a cidade estar localizada entre reservas indígenas, na Região Centro-Sul do Maranhão. Assim, entender a diversidade étnico-racial e cultural presentes nas escolas públicas do município, bem como compreender suas relações historicamente marcadas por desigualdades de ordem étnico-racial e sociocultural contribuem para novas práticas pedagógicas. 


			A escola é um espaço social, em que estão presentes diversas culturas, por isso, pode mediar uma relação de convivência afetiva, conscientizando que todos devem respeitar e valorizar as diferenças presentes não só na escola, mas também na sociedade como um todo, sejam elas de natureza racial, cultural, sexual, religiosa ou qualquer outra. Nessa perspectiva, resta investigar como os professores do ensino fundamental que ministram a disciplina de História estão trabalhando a questão da educação inter/multicultural em suas aulas nas escolas públicas de Grajaú/MA.


			À vista disso, a grande problemática a ser discutida envolve os conflitos entre igualdades e diferenças do ponto de vista étnico-racial e sociocultural, levando em conta as dificuldades nas relações entre grupos claramente diferenciados pela cor de pele, idioma, valores e crenças, gênero, religião, assimetrias sociais e culturais etc. 


			Nos últimos anos, as teorias inter/multiculturais têm adentrado no campo educacional com o objetivo de incluir no currículo escolar conteúdos que reconheçam as múltiplas identidades culturais presentes no país. Com base nessa iniciativa, os assuntos pedagógicos passaram a pensar em uma abordagem inter/multicultural que viesse combater preconceitos e discriminação ligados a etnia, cor, gênero, religião, sexualidade, deficiência, idade, cultura e outras particularidades que diferem um indivíduo do outro.


			Durante a história das lutas pelo reconhecimento da diversidade cultural no Brasil, pode-se destacar a Constituição Federal de 1988 como um marco histórico que veio, de fato, reconhecer e valorizar a diversidade cultural do país, visto que trouxe em sua redação encaminhamentos para fazer valer o direito à diversidade. 


			Em sua Seção II, art. 215, fica clara a preocupação com a diversidade cultural. No art. 216, o texto diz: 


			Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. (BRASIL, 1988, s/p).


			Desde então, ou melhor, a partir dos princípios básicos constitucionais, vem crescendo a preocupação com a preservação das culturas, entendendo-se o direito à diversidade como garantia da sobrevivência humana, sendo então valorizada quanto à própria necessidade de diversidade, o que é ratificado com a promulgação de vários dispositivos legais, após a CF/1988.


			A Lei de Diretrizes e Bases Nacionais (LDBEN), Lei n.º 9.394/1996, no art. 26, parágrafo 4º diz: “O ensino de história do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígenas, africana e europeia” (BRASIL, 1996, s/p).


			Em 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) colocam a diversidade nos temas transversais, com o tema “pluralidade cultural”. A diversidade cultural, então, efetivamente começa a fazer parte do currículo da escola, uma vez que foi proposta para orientar os professores em suas práticas pedagógicas. 


			Vale lembrar que outro fato importante foi a criação da Lei n.º 10.639/2003, que determinou o ensino da história e da cultura afro-brasileira não só nas disciplinas de História, Artes e Literatura, como é proposto pela LDBEN, mas sim em todas as disciplinas (BRASIL, 2003).


			Em 2008, a Lei n.º 11.645/2008 altera novamente a de n.º 9.394/1996, já modificada pela Lei n.º 10.639/2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira e indígena” (BRASIL, 2008).


			As escolas, embora disponham dos PCNs e da Lei n.º 10.639/2003, que dá obrigatoriedade às escolas públicas e privadas para abordarem em seus currículos de ensino a temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” na sala de aula, ainda assim, observa-se que há a necessidade de práticas pedagógicas voltadas para o contexto das relações étnico-raciais, visto que é notória a dificuldade de os professores trabalharem na sala de aula essas diferenças, talvez por falta de formação adequada ou até mesmo por falta de uma política interna voltada para a educação inter/multicultural.


			A esse respeito, assevera Arroyo (1996, p. 43):


			Apesar dos avanços que tivemos no reconhecimento da diversidade presente na nossa sociedade e em nossas escolas e da diversidade nos processos de construção e apreensão do conhecimento, nosso comportamento continua linear. Não fomos preparados para tratar profissionalmente essa diversidade para entendê-la. Falta-nos uma leitura teórica do peso da diversidade sócio-cultural nos processos de aprendizagem. [...] o que já está sendo feito para incorporar essa diversidade em nossas propostas pedagógicas? O que está sendo inovado nas escolas para darem conta dessa diversidade? 


			Nesse sentido, é importante enfatizar que a educação é o caminho para a construção de um indivíduo crítico, preparado para conviver com as diferenças étnico-raciais, culturais, sexuais, religiosas e outras. Portanto, reconhecer o inter/multiculturalismo brasileiro é considerar as diferentes identidades étnico-raciais e culturais de um povo e, nesse processo, é fundamental que a escola esteja aberta a discutir meios para que os alunos reconheçam e valorizem a realidade do seu próprio país. 


			A partir do momento em que o indivíduo aceita a identidade do outro e a de si próprio, ele estará reconhecendo sua origem e, consequentemente, terá orgulho de suas manifestações culturais. Por isso, a escola deve levar a criança a apreciar sua origem, sua cultura, o lugar onde vive, pois só assim realmente haverá uma educação democrática e inclusiva.


			Ademais, insta asseverar que a escola contemporânea tem caminhado na direção da constituição cada vez mais sólida de uma nova ideologia pautada na heterogeneidade, aceitando que a população brasileira é composta por diversas etnias, nas quais as marcas identitárias, como cor da pele, modos de falar, diversidade religiosa etc. fazem com que uma pessoa ou grupo sejam diferentes entre si.


			Considerando essa realidade, a presente obra discorre sobre saberes e práticas docentes no contexto da educação multicultural.
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